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Projeto para
ampliar Sudene
no Estado
Proposta de lei no
Senado visa estender
incentivos fiscais, que
contemplam 28 cidades
do Norte capixaba, para
todos os municípios

Felipe Brotto

Ampliar os incentivos fiscais
de 28 municípios do Estado
para todas as cidades capi-

xabas com a finalidade de atrair
investimentos de forma igualitária
e equilibrada no Espírito Santo.

Essa é a intenção do senador Ri-
cardo Ferraço (PMDB), após pro-
tocolar um projeto de lei no Sena-
do ontem, que prevê a ampliação
para todo o Espírito Santo da re-
gião abrangida pela Superinten-
dência de Desenvolvimento do
Nordeste (Sudene).

A Sudene é uma autarquia espe-
cial vinculada ao Ministerio da In-
tegração Nacional. Ela foi criada
para promover desenvolvimento
sustentável do Nordeste, incluindo
municípios dos estados de Minas
Gerais e Espírito Santo.

Atualmente somente a região
Norte do Espírito Santo recebe os
benefícios e incentivos fiscais
oriundos da Sudene.

Segundo Ricardo, o Estado pre-
cisa se desenvolver por inteiro. “O
Espírito Santo precisa crescer e se
desenvolver por inteiro. Precisa-
mos combater o desequilíbrio re-
gional dentro do Estado”, afirmou.

O peemedebista ainda ressaltou
que a expansão de incentivos fis-
cais é fundamental para recuperar
as perdas recentes. “Tornou- se
muito importante para o Estado a

expansão dos benefícios fiscais.
Perdemos fontes importantes nos
últimos anos como o Fundap e lu-
tamos por nossos direitos com os
royalties do petróleo. Essa expan-
são da Sudene poderá ajudar o Es-
tado a alcançar novos investimen-
tos”, defendeu.

Os incentivos fiscais da Sudene
reduzem o imposto sobre a renda
com base no lucro da exploração e
destinam-se a pessoas jurídicas ti-
tulares de projetos de implantação,
modernização, ampliação ou di-
versificação de empreendimentos.

Além das reduções no imposto
de renda, a Sudene possui o Fundo
de Desenvolvimento do Nordeste e
o Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Nordeste, criados pa-
ra assegurar recursos às empresas.

Protocolado ontem, o projeto vai
passar por várias comissões.
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RICARDO FERRAÇO: “O Espírito Santo precisa se desenvolver por inteiro”
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A autonomia do BC
e o homem do saco
Mesmo com muita gente boa já escrevendo sobre a autonomia do

BC, não posso ficar sem me manifestar. Principalmente porque,
mesmo para os padrões nada elevados como os que caracterizam

as campanhas eleitorais em geral, a atitude da propaganda situacionista
tem sido de uma infantilidade atroz. Só falta afirmar que a autonomia im-
plicará a legalização do “homem do saco”: o BC mesmo cuidaria de raptar
as crianças para servi-las a banqueiros em banquetes macabros.

A Presidente participa ativa-
mente da criancice ao afirmar que
“o BC não é o quarto poder”, reite-
rando que tal medida tiraria comi-
da do prato dos brasileiros (e pos-
sivelmente traria também o bicho-
papão) apenas quatro anos após
ter criticado seu então oponente
por afirmação semelhante, mas até
aí eu jamais a acusei de coerência.

Cabe, em primeiro lugar, elimi-
nar fontes comuns de mal-enten-
didos, que só servem a quem te-
me um debate adulto sobre o te-
ma. Autonomia do BC não impli-
ca que este se converta num quar-
to poder, ou mesmo na Santa Sé.

A começar porque todas as pro-
postas colocadas em discussão
definem, a zero de jogo, que o ob-
jetivo do BC, por exemplo, a meta
para a inflação, continuaria a ser
prerrogativa do Executivo, como
hoje o é, por meio do Conselho
Monetário Nacional, cujos mem-
bros são todos escolhidos pelo
presidente da República, justa-
mente aquele que não se elege
sem o apoio da maioria absoluta
dos votantes.

Obviamente a Presidente pode
determinar ao BC que busque
uma meta mais elevada de infla-
ção, mas terá também que expli-
car à população o motivo pelo
qual fez esta escolha.

Aliás, deveria ter a coragem de
explicar hoje sua opção por per-
mitir que o Banco Central persiga
—como se depreende de suas
próprias afirmações — uma meta
de 6,5%, mas me desvio...

É também bom deixar claro
que não seriam os banqueiros, os
maçons ou os illuminati os res-
ponsáveis pela indicação dos diri-
gentes do BC, mas sim o presi-
dente, passando, aliás, pelo crivo
do Senado Federal, como ocorre
hoje em dia.

Por fim, isto também não signi-
fica falta de transparência ou res-
ponsabilidade, pois, da mesma
forma que acontece atualmente, o
BC teria que prestar contas perió-
dicas (por exemplo, duas vezes
por ano) ao Congresso Nacional,
seja ao Senado, seja à Câmara.

A diferença no caso seria que,
ao contrário da situação atual, o

indicado ao BC teria um mandato
fixo, não coincidente com o do
p re s i d e n t e.

Ao longo deste mandato o diri-
gente só poderia ser demitido em
situações previstas em lei, e não
pela simples vontade do gover-
nante de plantão. Este arranjo bá-
sico, com algumas variantes, é o
que vigora em países de escassa
tradição democrática, como os
EUA, o Reino Unido (enquanto
ainda é Unido), o Canadá, a Aus-

trália, a Nova Zelândia, o Japão e
outros tantos pobres e instáveis.

Já bancos centrais subordina-
dos ao Executivo são privilégio de
países do naipe da Rússia, da Chi-
na, da Argentina, da Venezuela,
do Zimbábue e de outros titãs da
democracia mundial.

Isso não ocorreu por acaso, mas
sim porque naqueles países se
percebeu que um banco central li-
vre das pressões políticas de curto
prazo costuma obter resultados
melhores em termos de inflação
mais baixa, sem prejudicar em
prazo mais longo o ritmo de cres-

cimento ou a taxa de desemprego.
Já bancos centrais subordina-

dos aos objetivos políticos do go-
verno tipicamente geram inflação
mais elevada, que, por vezes, pode
inclusive reduzir a taxa de cresci-
mento, normalmente devido às
distorções geradas por formas de-
sastradas de tentar evitar a mani-
festação do fenômeno inflacioná-
rio, como controles de preços.

Há aqui um paralelo evidente
ou seria apenas minha paranoia

fora de controle? De qualquer
forma, o tema merece um debate
informado e adulto, longe de este-
reótipos e slogans, praticamente
o oposto do que se observa na
campanha, em particular no que
se refere ao campo situacionista.
Se não melhorarem seu compor-
tamento, serei obrigado a chamar
o homem do saco...

É preciso um debate adulto sobre o tema:
objetivo do BC é definido pelo Executivo,

que é quem escolhe os dirigentes
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I n c e n t i vo s
> EMPRESAS EM 28 municípios do Es-

tado podem reduzir o imposto de
renda sobre lucro da exploração com
a implantação de empreendimentos.
A Sudene também disponibiliza re-
cursos para o desenvolvimento.

> MUNICÍPIOS NA SUDENE: Água Doce
do Norte, Jaguaré, Ponto Belo, Águia
Branca, Linhares, Rio Bananal, Alto
Rio Novo, Mantenópolis, São Do-
mingos do Norte, Baixo Guandu, Ma-
rilândia, São Gabriel da Palha, Barra
de São Francisco, Montanha, São
Mateus, Boa Esperança, Mucurici,
Sooretama, Colatina, Nova Venécia,
Vila Pavão, Conceição da Barra,
Pancas, Vila Valério, Ecoporanga,
Pedro Canário, Governador Lindem-
berg e Pinheiros.


